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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166
da XIV,  da Consolidação do Regimento Interno,  requeiro que seja oficiado Excelentíssimo Senhor
Secretário de Estado dos Negócios da Segurança Pública de São Paulo , Guilherme Muraro Derrite, para
que preste as informações abaixo relacionadas.
 

A Lei  Complementar Estadual 1.372, de 12 de janeiro de 2022 que alterou a  Lei nº 10.291, de

1968,  que  instituiu  o  Regime especial  de  trabalho  policial,  a  atividade delegada esta  sendo

aplicada?

Quantos e quais munícipios já realizaram convênio para o desempenho de atividade delegada?

Quais os procedimentos que os municípios devem adotar para formalização do convênio?

Atualmente quais  são as atividades delegadas desempenhadas nos municípios? A atividade

delegada nas escolas está sendo desempenhada?
 
 

JUSTIFICATIVA
 
 
 

       Atualmente estamos vivenciando um número crescente de atos de criminalidade especialmente
contra as escolas e que tem causado preocupação e insegurança em toda a sociedade.
 
       É fundamental que sejam adotadas todas as medidas para prevenir e combater as situações de risco
que venham causar a insegurança e a paz pública.
 
       E neste sentido o reforço do policiamento pela atividade delegada previsto na Lei Complementar
Estadual  1.372,  de  12  de janeiro  de 2022 que alterou a   Lei  nº  10.291,  de  1968,  no  reforço  no
policiamento do município que só teriam a ganhar em questão de segurança.
 
     Através do convênio, o município utilizará policiais militares e civis nos dias de suas folgas reforçando,
auxiliando na segurança da cidade.   
 
    No tocante aos atos de violência nas escolas as autoridades municipais vêm empregando todos os
esforços para coibir  estas  ações delinquentes que trazem a insegurança aos alunos,  professores,
funcionários e aos pais além de transtornos psicológicos.
 
     Desta  feita,  o  requerimento  de  informação  das  respostas  ao  questionado  objetivando  futura
apresentação de política pública legislativa.     
 
 
 
 

Rafa Zimbaldi
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